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*Futuro dos Servidores Estaduais em Risco*

*Adriano Sarney*

O Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS) do Maranhão se encontra em situação de
desequilíbrio atuarial e financeiro, contrariando dispositivos constitucionais e legais. Isto significa
que os servidores estaduais correm o risco de não terem as suas aposentadorias asseguradas no
futuro.

O rombo na previdência estadual é estimado, na melhor das hipóteses, em mais de R$ 10 bilhões
de 2018 a 2027 (10 anos), conforme demonstra o relatório "Projeção Atuarial do Regime Próprio de
Previdência  dos  Servidores",  na  página  37  do  Anexo  de  Metas  Fiscais  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias 2018 (LDO 2018), que pode ser acessado no site da Secretaria de Planejamento do
Maranhão (Seplan) - http://bit.ly/2FpXlgM. Já o desequilíbrio financeiro, também na melhor das
hipóteses, é de R$ 4,7 bilhões no mesmo período. A probabilidade desse desequilíbrio financeiro
ser muito superior a esse volume é alta, considerando-se a disparidade das informações entre o
Anexo da LDO e os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária publicados até 2017.
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O Governo do Estado é sabedor desse desequilíbrio e não tornou efetivamente público o assunto,
pois  teria  de  enfrentar  o  desgaste  político  de  ter  que  discutir  o  reequilíbrio  do  Fundo  de
Previdência.  Essa  situação  fica  mais  agravada  pelas  ações  do  Estado  que  refez  toda  a
regulamentação do funcionamento do Conselho do Fundo e, por último, autorizou a avaliação de
um imóvel, o Sítio Santa Eulália, para ser vendido de forma a abrigar a “Cidade do Judiciário”. Isso
vai alterar a situação patrimonial do Fundo sem que se conheça efetivamente a sua real situação
atuarial, financeira e patrimonial.

Todas as ações adotadas pelo Estado foram feitas de forma a ludibriar o conhecimento amplo que
os funcionários públicos e a sociedade maranhense deveria ter do assunto.

Para finalizar, e com o intuito de ter recursos financeiros no curto prazo, alocou R$ 145 milhões
destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) para cobrir já em 2018 o pagamento
de aposentadorias e pensões da área educacional, contrariando julgados e o entendimento do
Conselho Nacional de Educação. Tal ação retira do sistema educacional a possibilidade de aplicação
em todas as ações previstas na legislação para o MDE como o pagamento dos profissionais ativos
da educação, manutenção, construção e reformas de escolas, programas de formação continuada,
implantação de bibliotecas e outros. Para se ter uma comparação exata, prevê a aplicação de R$ 30
milhões anuais no Programa Escola Digna e retira da Educação R$ 145 milhões para compor o
pagamento de aposentadorias de pensões de responsabilidade do Fundo. Isto pode ser verificado
nas páginas 423, 424 e 425 da Lei Orçamentária Anual (LOA) no seguinte endereço da Seplan -
http://bit.ly/2oWGTdv.

Todo esse emaranhado em que o Governo meteu o Estado merece atenção por parte de todos os
servidores  públicos  estaduais  assim  como  dos  órgãos  fiscalizadores  estaduais  e  federais.  A
sociedade não pode deixar os comunistas quebrarem, além das contas do governo, também a
previdência dos servidores.
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